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Abstract
Objective: To learn the conceptions and actions of health professionals on the care 
network for women in situations of violence. Method: A qualitative, descriptive, 
exploratory study was conducted between April and July 2015 with the participation 
of 21 health professionals from four primary health care teams in a city of the central 
region of the state of Rio Grande do Sul. Data were collected by means of individual 
semi-structured interviews. Content analysis was used for data systematization. Results: 
Health professionals recognized the importance of the health care network for coping 
with the problem of violence against women. However, their conceptions and actions 
were limited by the discoordination or absence of integration among professionals 
and services of the care network. Conclusion: The conceptions and actions of health 
professionals contribute to the discoordination among the services. It is necessary to 
reflect on the daily practices of care for women in situations of violence.
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INTRODUÇÃO
A violência contra as mulheres é reconhecida inter-

nacionalmente como um meio de  violação dos direitos 
humanos, impactando-as no que tange aos direitos à vida, 
à saúde e à integridade física e mental(1). De acordo com a 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência Contra a Mulher – Convenção de Belém do 
Pará, essa problemática refere-se a qualquer ato ou conduta 
pautada em questões de gênero, que provoque morte, agravo 
ou sofrimento de natureza física, sexual ou psicológica à 
mulher tanto no âmbito público como no privado(2).

Como um problema de saúde pública prevalente em todo 
o mundo, a violência contra as mulheres requer a interlocução 
de vários setores da sociedade para o seu enfrentamento e 
prevenção. Assim, são necessários investimento em ações polí-
ticas, sociais e econômicas, por meio da atuação dos governos, 
das instituições que assistem essas mulheres e de toda a socie-
dade(1). Nesta perspectiva, o setor saúde necessita constituir-se 
como parte da resposta multissetorial(1,3), uma vez que sozinho 
não consegue atender às necessidades das mulheres em situa-
ção de violência, dada a complexidade deste problema.

Desta forma, torna-se fundamental que a atenção à saúde 
dessas mulheres aconteça no âmbito da Rede de Atenção 
à Saúde. Esta é definida como “uma rede de organizações 
que presta, ou faz arranjos para ofertar, serviços de saúde 
equitativos e integrais a uma população definida”(4).

Entende-se que no setor da saúde, particularmente no 
âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), os profissionais 
se encontram em uma posição estratégica para assistir as 
mulheres em situação de violência(3,5), denotando a impor-
tância do acolhimento, escuta e acompanhamento(6).

Assim, a APS, uma vez inserida nas redes de atenção à 
saúde, é considerada como reorientadora do sistema, e não 
apenas um nível dele(7). Seu papel dentro dessa rede é cons-
tituir o centro de comunicação, ordenar e reorganizar fluxos, 
contrafluxos de usuários, produtos e informações, ao longo 
de todos os pontos que a formam, de modo a promover uma 
atenção qualificada, integral e que contemple as necessida-
des das usuárias(4), especialmente, aquelas direcionadas às 
mulheres em situação de violência.

Considerando-se a importância de pesquisas nesta temá-
tica, elegemos como objeto de estudo as concepções e ações 
de profissionais de serviços da APS para a atenção em rede 
às mulheres em situação de violência. O pressuposto guia 
da investigação é que a atuação dos profissionais da APS é 
um elemento-chave na detecção de situações de violência, na 
promoção da saúde e bem-estar das mulheres e na prevenção 
de agravos decorrentes da violência vivida, bem como de 
futuras ocorrências(5-6,8).

Diante do exposto, delineou-se como objetivo do 
estudo: conhecer as concepções e ações de profissionais 
de saúde sobre a rede de atenção às mulheres em situação 
de violência.

MÉTODO
Pesquisa qualitativa, descritiva e exploratória, desenvol-

vida no período de abril a julho de 2015 com quatro equipes, 

sendo uma equipe do modelo tradicional denominada de 
Unidade Básica de Saúde (UBS) e três equipes da Estratégia 
de Saúde da Família (ESF), em um município da região 
central do estado do Rio Grande do Sul. No cenário deste 
estudo, não há uma rede de saúde estruturada para atenção 
às mulheres em situação de violência. Existem serviços de 
referência para atendimento à saúde de mulheres em situ-
ação de violência sexual, unidades de pronto atendimento 
para as situações de risco de vida e centros de referência de 
assistência social, os quais desenvolvem suas atribuições, sem 
comunicação entre si.

As participantes do estudo foram 21 profissionais de 
saúde integrantes das equipes de UBS e ESF. Foi estabe-
lecido como critério de inclusão: ser profissional de saúde 
trabalhadora desses locais. Como critério de exclusão: estar 
ausente do trabalho por licença de qualquer natureza (ges-
tante, doença, adotante), no período.

Considerando-se que as participantes deste estudo foram 
predominantemente do sexo feminino, e que a violência con-
tra as mulheres é um agravo ancorado na construção desi-
gual de gênero, optou-se por fazer referência às participantes 
no feminino.

Para o acesso às participantes, foi realizado contato com a 
coordenação de cada uma das unidades cenário do estudo, e 
construída uma lista das profissionais que poderiam partici-
par. Deu-se início às entrevistas semiestruturadas, realizadas 
em caráter individual, com agendamento prévio conforme a 
disponibilidade de cada uma das participantes. As entrevis-
tas foram realizadas no serviço em que elas trabalhavam, em 
um espaço que garantiu sua privacidade. Tiveram duração 
média de aproximadamente 35 minutos, sendo gravadas em 
MP3 com o consentimento das participantes, de modo a 
registrar integralmente as falas, assegurando material autên-
tico para a análise. Após, foram transcritas na íntegra com o 
apoio do Programa Word.

Para a entrevista foi elaborado um roteiro dividido em 
duas partes: a primeira relacionada com os dados sociodemo-
gráficos e de formação das profissionais de saúde, contendo 
questões fechadas, e a segunda parte composta por questões 
abertas referentes às concepções e ações em rede desenvolvi-
das por estas profissionais junto às mulheres em situação de 
violência. O recorte empírico delimitou-se pela saturação dos 
dados, empregada para estabelecer ou fechar o número final 
de participantes no estudo, interrompendo a inclusão de novas 
participantes quando os dados obtidos passaram a apresentar, 
na avaliação da pesquisadora, certa reincidência, não sendo 
considerado relevante dar continuidade à coleta de dados(9).

Este estudo foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM) sob o protocolo CAEE 
nº 39432114.1.0000.5346 e Parecer nº 928.490. Atendeu à 
Resolução 466/2012, sendo respeitados os princípios éticos da 
autonomia, da beneficência, não maleficência e justiça.

Antes do procedimento de coleta de dados, as partici-
pantes foram esclarecidas acerca da pesquisa e assinaram 
duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), ficando com uma via, e a pesquisadora, com outra. 
Para garantir o anonimato das participantes, estas foram 
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identificadas a partir da letra E, referente à entrevistada, 
seguida de número ordinal (ex. E1, E2...E21).

Por meio da análise de conteúdo, foi possível identificar 
duas categorias empíricas, percorrendo as três fases: pré-
análise, exploração do material e tratamento dos resultados 
obtidos e interpretação(9). Primeiramente, foi realizada a 
transcrição dos dados obtidos por meio das gravações das 
entrevistas semiestruturadas, de forma literal, em um editor 
de textos, constituindo o corpus da pesquisa. Em seguida, este 
foi impresso de modo a facilitar o manuseio.

A pré-análise correspondeu à organização do material 
para posterior análise, com base no objetivo do estudo. Esta 
etapa foi realizada mediante a escuta das gravações e a leitura 
flutuante, que consistiu no primeiro contato com o mate-
rial oriundo das entrevistas, a partir do qual emergiram as 
impressões iniciais. A seguir, por meio da sequência de lei-
turas exaustivas, os trechos das falas das participantes foram 
grifados com pincel marca-texto de cores diferentes, segundo 
as ideias semelhantes. A aplicação da técnica cromática pos-
sibilitou compor o material que foi submetido a uma análise 
mais aprofundada.

Na fase de exploração do material, foi realizado o recorte 
de informações comuns encontradas no conteúdo das falas 
transcritas, o qual subsidiou a constituição de categorias. 
Assim, foram enumeradas as unidades de registro, que se 
referem a palavras, frases e expressões que dão sentido ao 
conteúdo das falas e sustentam a definição das categorias.

Nesta fase, o primeiro passo compreendeu a busca dos 
temas que compuseram as unidades de registro. Após encon-
trar estas unidades, tornou-se possível definir as duas catego-
rias temáticas. A categorização consiste em um processo de 
redução do texto às palavras e expressões mais significativas 
dentro do corpus de análise.

A última fase constitui-se no tratamento dos dados obti-
dos e interpretação. Nesta, a pesquisadora busca propor 
inferências e interpretações acerca dos resultados, sempre 
retornando aos objetivos do estudo. Desta forma, os recortes 
realizados anteriormente foram analisados de acordo com a 
fundamentação teórica.

RESULTADOS
As profissionais de saúde entrevistadas foram sete agen-

tes comunitárias de saúde, seis técnicas em enfermagem, 
cinco enfermeiras e três médicas. Caracterizam-se por ter 
idade entre 26 e 66 anos, com predomínio de profissionais do 
sexo feminino (71,4%). O grau de instrução variou de ensino 
médio completo (33,3%) a pós-graduação completa (29,0%). 
Em relação ao tempo de exercício na profissão, este variou 
de menos de um ano (19,05%) a mais de 30 anos (4,8%).

Da análise dos dados emergiram duas categorias empíri-
cas: concepções acerca da rede de atenção à saúde; e as ações 
desenvolvidas pela Atenção Primária à Saúde.

Concepções das profissionais acerca da Rede de 
Atenção à Saúde

O estudo mostra diversas concepções das profissionais 
de saúde acerca da rede atenção à saúde: concepção de rede 

limitada ao setor da saúde; entendimento de que a rede é de 
responsabilidade do município; rede resultante da integração 
de serviços de diversas áreas; e limitações da rede.

A concepção de rede é limitada ao setor da saúde quando 
a participante aponta que a atenção às mulheres em situação 
de violência deverá acontecer no âmbito da saúde.
Locais que oferecem atendimento para essas mulheres: unidade bá-
sica de saúde, o pronto atendimento, a vigilância em saúde (E4).

Outras participantes revelam uma concepção de que a 
rede é de responsabilidade da gestão municipal, por meio 
dos serviços ofertados por suas secretarias.
A rede de atenção à saúde seria a Secretaria de Saúde, a de As-
sistência Social (E1).

É um conjunto de suporte que o município oferece para esses casos 
(de violência contra as mulheres) (E8).

 Algumas participantes demonstram uma concepção da 
rede como resultante da integração de serviços de diver-
sas áreas, sendo assim, uma concepção ampliada do que 
seria a rede de atenção às mulheres em situação de violência, 
incluindo outras instituições além do setor de saúde.
Rede de atenção são vários órgãos (...) a delegacia da mulher, o Cen-
tro de Referência de Assistência Social, casa de passagem (E15).

A delegacia da mulher, as unidades de saúde, casa de acolhimento 
(E13).

Trabalhar com aquele conceito de rede ampliada: delegacia, es-
cola, Centro de Atenção Psicossocial (...) buscar construir a rede 
de apoio de acordo com o perfil da mulher (E16).

Por meio de experiências prévias as profissionais revela-
ram as concepções das limitações da rede, em que alguns 
serviços de atenção a essas mulheres não estão integrados 
entre si, e por isso não conseguem atender às demandas das 
mulheres de modo resolutivo.
Todo mundo fala em rede, mas a rede tem vários buracos (...) 
nosso trabalho diz que é em rede, mas não funciona como rede 
ainda (...) nem todo serviço funciona. Pode funcionar o nosso 
aqui, chega lá na outra ponta e não funciona (E17).

No papel é uma coisa, mas a realidade é outra (E14).

Ações desenvolvidas pela Atenção Primária à 
Saúde

Nas ações pontuadas pelas profissionais de saúde, a aten-
ção às mulheres em situação de violência pode ser desen-
volvida nos seus serviços de APS, a exemplo de ações como 
o  acolhimento inicial; orientações e encaminhamentos; 
e notificação.

No que se refere à atuação das profissionais, o acolhi-
mento inicial está relacionado com a escuta desde a entrada 
das mulheres no serviço. Também se mostraram disponíveis 
quando buscavam compreender o contexto da situação de 
violência e os sentimentos experimentados pelas mulheres.
Acolher essa mulher, ouvi-la (...) (E4).

Em primeiro lugar, eu a acolho, converso (E5).

Conversar com ela (...) se veio até nós, ela quer ajuda (E14).
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A primeira coisa eu pergunto para a mulher: como ela se sentiu 
(...) o que tem vontade (de fazer) (...) (E15).

Outras formas de atuação reveladas foram orientações e 
encaminhamentos. De acordo com os depoimentos, as par-
ticipantes do estudo mencionam algumas orientações e escla-
recimentos, reforçando a ideia de que a violência não é algo 
banal e que a denúncia se faz necessária. Com a equipe busca-
vam a resolução de situações de violência contra as mulheres 
no território em que atuavam. Em geral, iniciavam com o 
encaminhamento da situação à enfermeira coordenadora da 
ESF ou UBS, sendo determinadas quais ações seriam ado-
tadas. Revelaram também que encaminhavam os casos para 
profissionais de outros serviços de atenção à saúde.
A gente orienta a fazer (boletim de ocorrência) (...) A gente mo-
nitora, conversa com o Agente Comunitário de Saúde, vê se a 
mulher fez as condutas (...) se aquele companheiro vai continuar 
ou não na casa (E1).

Explicar sobre os seus direitos, falar da Lei Maria da Penha (E3).

Levar até o médico, pedir o encaminhamento para um psicólogo 
ou para um psiquiatra (...) trabalhar em conjunto (E4).

Encaminhar para o Instituto Médico Legal, para fazer o exame 
de corpo de delito (E7).

Chamo sempre a enfermeira e resolvo com ela. (...) se resolve 
melhor em equipe (E20).

As profissionais de saúde mencionaram nas suas ações 
que a notificação compulsória da violência era realizada 
tanto em casos confirmados quanto em casos suspeitos. No 
entanto, algumas profissionais de saúde se sentiam receosas 
em realizar a notificação dos casos.
Notificar o caso, porque mesmo em casos de suspeita notifica-se (E8).

Eu informo a mulher da importância da notificação, a deixo 
tranquila, explicando que aquilo não é uma denúncia (E16).

Eu oriento, mas não notifico porque isso envolve polícia (E7).

DISCUSSÃO
Para estas profissionais, a concepção de rede limitada ao 

setor da saúde perpassa a existência de serviços que estão 
atuando de forma individualizada, os quais não conversam 
entre si. O que leva as profissionais a não identificarem com 
quais serviços podem contar para desenvolver a atenção às 
mulheres em situação de violência.

Nesse sentido, faz-se necessário que o setor da saúde 
conheça as atribuições dos profissionais e serviços que podem 
compor a rede de atenção à saúde, para buscar estabelecer 
comunicação com os equipamentos sociais para além da área 
de abrangência, atingindo demais recursos da comunidade(10-11).

De acordo com os depoimentos das profissionais de 
saúde, as limitações da rede no cenário estudado estão rela-
cionadas com os serviços que atuam de modo desarticulado. 
Tais dados convergem com uma pesquisa com mulheres 
em situação de violência na Alemanha, a qual revelou que 
metade destas mulheres experienciaram um isolamento entre 
os serviços do sistema de saúde, que foram a sua primeira 

ajuda formal, com os demais setores disponíveis, como a 
justiça criminal, o que não caracteriza o trabalho em rede(12).

Embora no Brasil tenham ocorrido diversos avanços 
quanto às legislações, políticas públicas e constituição de 
serviços direcionados à atenção às mulheres em situação 
de violência (como delegacias de defesa da mulher, casas 
abrigos, defensorias da mulher), ainda existe uma série de 
obstáculos a serem vencidos. Estes se relacionam com a qua-
lidade da atenção que os serviços prestam às mulheres que 
vivenciam a violência, e principalmente com a dificuldade 
de articulação intersetorial(11).

As concepções de grande parte das profissionais de saúde 
acerca da rede de atenção à saúde dessas mulheres estão 
relacionadas com a integração de um amplo conjunto de 
serviços de caráter intersetorial. Dentre esses serviços cita-
se a Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social, 
UBS, Centros de Atenção Psicossocial, delegacia da mulher, 
Centro Especializado de Assistência Social (CREAS), 
Pronto Atendimento e casa de passagem.

Tais concepções estão em conformidade com a orienta-
ção ministerial e política, segundo a qual a atenção à saúde 
deve ser prestada de modo intersetorial e multiprofissional, 
mediante os esforços coletivos dos serviços, unidos em prol 
de um objetivo em comum(13), que se trata da atenção às 
mulheres em situação de violência.

Os resultados revelaram a necessidade de reforçar as 
ações que as profissionais de saúde já desenvolvem na APS, 
como o acolhimento e a escuta. Em se tratando do aco-
lhimento, este se refere a um processo contínuo, o qual é 
permeado pela escuta qualificada, que permite compreender 
o contexto da situação. Deve ser realizado desde o momento 
em que a mulher acessa o serviço de saúde, até que suas 
necessidades sejam atendidas de modo integral neste, ou 
que seja encaminhada para outro local dentro da rede de 
atenção à saúde.

Estudos sinalizam a importância de os profissionais 
de saúde se manterem disponíveis para as demandas das 
mulheres em situação de violência, ouvindo-as com empa-
tia e ofertando-lhes um espaço resguardado onde possam 
garantir a confidencialidade das informações relatadas sobre 
a violência vivida(3). Ainda, considerando-se que as manifes-
tações da violência são explícitas e não explícitas, a atitude 
de escuta torna-se fundamental, como demonstrado por 
estudo realizado com profissionais da Atenção Primária da 
Catalunha e Costa Rica(8).

O acolhimento retrata, portanto, a proteção e o cuidado por 
parte dos profissionais às mulheres que vivenciam a violência(14). 
Este configura a dimensão relacional do trabalho em saúde(15), 
e poderá superar a relação profissional da saúde versus mulher, 
caracterizada em alguns estudos como frágil(16).

As orientações estão relacionadas com a denúncia 
do agressor e com a legislação que protege as mulheres 
nesta situação, como a Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria 
da Penha(17). Além disso, visam ao empoderamento dessas 
mulheres para que consigam desnaturalizar a violência pre-
sente em suas vidas. Reconhecer que a violência não é algo 
banal e que a denúncia se faz necessária são ações funda-
mentais para o enfrentamento dessa problemática.
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Em se tratando especificamente da Lei Maria da Penha, 
criada para reprimir a violência de caráter doméstico e familiar 
contra a mulher(17), a pesquisa DataSenado revelou que esta é 
conhecida por 100% das mulheres no Brasil(18). A legislação 
foi sendo apropriada pela população, compreendida como um 
direito das mulheres e um instrumento legal a ser empregado 
por estas no enfrentamento das situações de violência(19).

Ao notificar a violência, as profissionais demonstram 
comprometimento com o enfrentamento dessas situações, 
compreendendo sua relevância para a construção do qua-
dro epidemiológico da região em que as UBS e a ESF se 
encontram. A análise desse quadro possibilitará aos gestores 
repensarem sobre as políticas públicas e programas relaciona-
dos com a violência contra as mulheres, visando qualificá-los 
para uma melhor atenção à saúde desse grupo populacional. 
Esta conduta vai ao encontro do que o Ministério da Saúde 
regulamenta na portaria que define a notificação compulsória 
de doenças, agravos e outros eventos em todo o país(20-22).

Neste estudo, o monitoramento era desenvolvido pelos pro-
fissionais de saúde mediante a coleta de informações junto às A
gentes Comunitárias de Saúde (ACS), pois são as profissionais 
que estão mais próximas das mulheres que vivenciam a violência 
e de suas famílias. Esses dados corroboram estudo que buscou 
compreender a violência contra as mulheres na perspectiva das 
ACS, o qual revelou que estas profissionais estão entre os prin-
cipais atores envolvidos na identificação e enfrentamento de 
situações de violência contra as mulheres(6).

Isso se deve, dentre outros aspectos, à regularidade com 
que as ACS visitam as famílias das mulheres adstritas no 
território da ESF, assim como ao diálogo que estabelecem 
com estas, o que permite a construção de uma relação pau-
tada na confiança. Quanto à relevância da visita domiciliária, 
estudo evidencia a eficácia desta atividade em curto prazo, 
na diminuição da violência por parceiro íntimo e no acom-
panhamento das mulheres que a vivenciam(23).

Assim, o papel da ACS é fundamental na criação de 
estratégias que visem modificar as situações de violên-
cia vivenciadas pelas mulheres em suas áreas de atuação. 
Contudo, para que isso se torne possível, estas profissionais 
precisam do apoio de outros membros da equipe, como o 
enfermeiro, por exemplo, o qual pode capacitá-las para rea-
lizar a identificação e os encaminhamentos de usuárias que 
vivenciam a violência(24).

O trabalho em equipe foi apontado pelas profissionais de 
saúde como um meio para solucionar mais facilmente as situ-
ações de violência vivenciadas pelas mulheres. Neste sentido, 
entende-se a necessidade de superação da fragmentação do pro-
cesso de trabalho e o fortalecimento das relações entre os dife-
rentes profissionais, buscando alcançar objetivos comuns, consi-
derando sempre a interdependência entre os seus integrantes(25).

Quanto ao encaminhamento, este busca a qualificação 
da atenção prestada inicialmente no serviço de saúde às 
mulheres em situação de violência. As profissionais de saúde 
desta investigação encaminhavam as mulheres para outros 
profissionais no âmbito da rede de atenção, tais como: assis-
tente social, médico clínico geral, ginecologista e psicólogo. 
Os serviços: Hospital Universitário, Pronto Atendimento 
e Unidades Básicas de Saúde variavam conforme o tipo de 

violência. Na direção destes achados, estudo aponta que além 
de identificar a violência vivenciada pelas mulheres, as ações 
dos profissionais de saúde devem incluir o suporte inicial a 
estas e posterior encaminhamento para outros serviços(3).

No entanto, o fato de encaminhar as mulheres pode ser 
uma forma que os profissionais de saúde encontram para 
deixar de trabalhar com o problema(10), o que acarreta a revi-
timização. Essa revitimização se dá pelo fato de que a mulher 
em situação de violência precisa relatar novamente a sua 
vivência a cada serviço ou profissional que procura. É uma 
experiência difícil e que representa uma barreira pessoal na 
busca de cuidados de saúde(12).

Assim, para não revitimizar as mulheres os profissionais 
podem lançar mão de algumas estratégias, como conhe-
cer os serviços para onde vão encaminhá-las com vistas ao 
apoio social(26), reconhecer a singularidade de cada mulher e 
seu contexto de vida, dialogando e concebendo novas pers-
pectivas para o cuidado por meio de discussões conjuntas, 
valorizando a mulher como sujeito de sua própria história(27).

De acordo com o Mapa da Violência, em 2014 mulheres 
jovens e adultas em situação de violência, após serem aten-
didas no âmbito do Sistema Único de Saúde, foram enca-
minhadas em 46,2% e 46,1% dos casos, respectivamente. Os 
encaminhamentos foram realizados, principalmente, para as 
delegacias de polícia gerais, delegacias da mulher, Ministério 
Público e CREAS(10,21).

No estudo em tela, as profissionais relataram que os 
encaminhamentos se davam a profissionais e serviços para 
além do setor de saúde, como psicologia, segurança pública 
e de assistência social. No entanto, as ações são desarticu-
ladas entre os serviços, externando a falta de uma rede de 
atenção às mulheres estruturada e atuante no município 
em questão.

CONCLUSÃO
As concepções das profissionais de saúde acerca da rede 

de atenção perpassam a visão limitada ao setor de saúde e 
responsabilização do município. De modo positivo, conce-
bem a rede como resultante da integração de serviços e áreas, 
mas a desarticulação ou ausência de integração faz com a 
rede não funcione. No que se referem às ações desenvolvidas 
nos serviços de APS, o acolhimento inicial, as orientações, os 
encaminhamentos e a notificação foram destacadas.

As concepções aqui relatadas estão relacionadas com 
as ações das participantes do estudo, o que implica ações 
desarticuladas entre as profissionais e os serviços. Nesta pers-
pectiva, recomenda-se que os profissionais de saúde estejam 
preparados para ofertar às mulheres uma atenção resolutiva, 
pautada no acolhimento e na escuta qualificada com foco na 
integralidade das ações em saúde.

Embora o estudo limite-se pelo fato de ter sido desen-
volvido em alguns dos serviços de APS de um único muni-
cípio, os resultados contribuem para que os profissionais 
de saúde reflitam sobre suas práticas cotidianas no que se 
refere à atenção às mulheres em situação de violência, na 
perspectiva de rede, apontando desafios que precisam ser 
superados. Entre estes se encontra a necessidade de criação 
de estratégias para a integração entre os serviços.
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resumo
Objetivo: Conhecer as concepções e ações de profissionais de saúde sobre a rede de atenção às mulheres em situação de violência. 
Método: Estudo qualitativo, descritivo e exploratório, realizado no período de abril a julho de 2015. Participaram 21 profissionais de 
saúde de quatro equipes da Atenção Primária à Saúde em um município da região central do estado do Rio Grande do Sul. A coleta de 
dados ocorreu mediante entrevistas semiestruturadas e individuais. Para sistematização dos dados, empregou-se a análise de conteúdo. 
Resultados: Os profissionais de saúde reconheciam a importância da rede de atenção à saúde no enfrentamento da problemática da 
violência contra as mulheres. Contudo, suas concepções e ações eram limitadas pela desarticulação ou ausência de integração entre os 
profissionais e serviços da rede de atenção. Conclusão: As concepções e ações dos profissionais de saúde contribuem para a desarticulação 
entre os serviços. Faz-se necessário refletir acerca das práticas cotidianas de cuidados direcionados às mulheres em situação de violência.

descritores 
Violência contra a Mulher; Pessoal de Saúde; Saúde da Mulher; Assistência à Saúde.

Resumen
Objetivo: Conocer las concepciones y acciones de profesionales sanitarios acerca de la red de atención a las mujeres en situación de 
violencia.  Método: Estudio cualitativo, descriptivo y exploratorio, llevado a cabo en el período de abril a julio de 2015. Participaron 
21 profesionales sanitarios de cuatro equipos de la Atención Primaria de Salud en un municipio de la región central del Estado de Río 
Grande do Sul. La recolección de datos ocurrió mediante entrevistas semiestructuradas e individuales. Para sistematización de los datos, 
se empleó el análisis de contenido. Resultados: Los profesionales sanitarios reconocían la importancia de la red de atención sanitaria 
en el enfrentamiento de la problemática de la violencia contra las mujeres. Sin embargo, sus concepciones y acciones estaban limitadas 
por la desarticulación o ausencia de integración entre los profesionales y servicios de la red de atención. Conclusión: Las concepciones 
y acciones de los profesionales sanitarios contribuyen a la desarticulación entre los servicios. Es necesario reflejar acerca de las prácticas 
cotidianas de cuidados dirigidos a las mujeres en situación de violencia.

descriPtores
Violencia contra la Mujer; Personal de Salud; Salud de la Mujer; Atención de Salud.
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